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Estadà do Rio Grande do Norte
PRI~FEITURA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA

"Palácio Noé Arnaud''

LEI N° 847, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005.

"Dispõe sobre a política municipal de
atendimento dos direitos da criança e do
adolescente e revoga a lei municipal n". 689/90
e dá outras providências. "

o PR!~FEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
ALEXANDRIA, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

AI-L 10
_ i'~sralei dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos

elacriança e do adolescente e estabelece normas gerais para sua adequada aplicação.

Art, 2°_ O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito
municipal, far-se-á através de:

1 - pol í t: C<IS sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura,
Jazer, profissionalização c outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral,
espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade;

n - pol í: iC:1S e programas de assistência social, em caráter supletivo, para
aqueles que de tas nccess i tem;

l l I -- serviços especiais, nos termos desta Lei.
Pan'lgcll"n único - O município destinará recursos e espaços públicos para

programações culturais, esportivas e de Jazer voltadas para a infância e a juventude,

/ :-L 3° - S:~()órgãos de política de atendimento dos direitos da criança e do
adolesce-nte:

1-- Conselho !'vlunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
jJ - Conselho Tutelar.
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Art, 4° - O município poderá criar os programas e serviços a que aludem os

111C1S0S II e Ill do art. 2° ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento

regionalizado, instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante

prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1°. Os programas serão classificados como de proteção ou sócio-educativos e

destinar-se-ão a:

a) orientação e apoio sócio-familiar;

b) apoio :ócio-educativo em meio aberto;

c) COIUCéI'.:IU lumiliar;
li) abrigo:

c) liberdade assistida;

1) prcstac.io de serviços à comunidade;

g) scmi-l.ocrdadc;
li) intcmacúo.

~ 2° - Os serviços especiais visam:

a) Ú prev.nçuo e o atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência,

maus tratos, exploração. abuso, crueldade e opressão;

b) i\ idcru i licação e a localização de pais, crianças e adolescentes

desaparecidos;

Capítulo 11
DO CONSJ'~l.IiO 1\IUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

Arr. :'0 - lic.: criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, órgiTo de: ihl'I;:li vo e controlador da política de atendimento, vinculado à

Secretaria de AssistCl!C:d Sucial observada a composição paritária de seus membros, nos

termos do artigo (-;8, inci-:o 11, ela Lei Federal n° 8.069/90.

/\rL ÚO ,) c\ 1ilScl 110 Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é

composto por ()(, (:iei:-ij : .••llli';\lS. na seguinte conformidade:

l ) - 0.3 \,1.:;::;) representantes do poder público a serem indicados pelo Prefeito,

pertencentes às Sc~rt:l; j t.lS \ luuicipais;

)I) - ü~ (' rc:;) representantes de entidades não-governamentais representativas

da sociedade C1 \ iI:
~ 1 o .. I.h cl,li~;clhciros representantes das Secretarias serão designados pelo

Prefeito, dentre pCSSOé~S cui11 poderes de decisão no âmbito da respectiva Secretaria.

~ 2° - i-':(l ,;I:IIICil"Omandado do Conselho, os representantes de organizações da

sociedade civil ser:'I'.1 i.:c:i·::ldos pelas entidades representativas, com sede no Município,

mediante edital ;dllié";,:.l :)() Mural da Prefeitura Municipal de Alexandria, dentre outros

meios de comuuivuç.vo
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§ 3" - 1'1r;1 <I renovação dos mandatos dos conselheiros indicados pelas
entidades nâo-goveman.c.uais previstas no inciso Il,do art. 6.° desta lei, observará o seguinte:

a - Podcr.o iI lei icar representantes todas as entidades com reconhecida atuação
neste Município, na dck.;~1. .ucndimento e promoção dos direitos da criança e do adolescente.

\) - no (n (três) meses anteriores ao encerramento do mandato dos
conselheiros rcprescnt.u k'~;d:IS entidades não-governamentais, o Conselho abrirá prazo para
que as entidades indiqu.'u: :;l:lISrepresentantes, em número de dois, através de edital afixado
em locais movimenta. ):) du Municipio, podendo também ser publicado em jornal de
circulação local.

t' - IlhCll~'l;,I(l-;)~ representantes em número superior ao de vagas, o Conselho
por meio de rcsoiuç..: . nomeará comissão composto por 03 (três) de seus membros e
estabelecerá normas ::;,Íll'C processo para escolha dos conselheiros representantes das
entidades não-govcnia ,ll:lli:lis, sendo que votarão e poderão ser votados todos os
representantes c!;IScnti: :I,k,; i'l'gistradas perante o Conselho e as vagas de conselheiro serão
preenchidas de acordo c', ,;11 ;1 ordem de votação, podendo ser convidado o representante do
Ministério Publico p.u.: ' c.uup.u.har o pleito.

~ _10. ,\ ("',~i:'Il::~':IO de membros do Conselho compreenderá a dos respectivos
suplentes.

> 5° - u~L"l:--,e:::,-~irosrepresentantes da sociedade civil exercerão mandato de
dois anos, admitiudo-sc v.;» ,1:IS 1I!11d. única recondução.

~ (J0 - / .. ~':,: ,,),) •..te membro do Conselho é considerada de interesse público
relevante e não :;CI':I 1':11, 1il',':'-!:1.

~ 7° 1:-'" I Oll~(,:H;(IO e posse dos membros do Conselho far-se-á pelo Prefeito
Municipal, obe.'ccuk»; \ ,t;lLri,);) ele escolha previstos nesta Lei .

. . rt. 7(- \'("l::',-':~ ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente:

; - Cm:l',II;:I,' :: »olitica municipal dos direitos da criança e do adolescente,
definindo priori.l.ulcs c \ lli;,d:.:,,!o as ações de execução;'I - oj1iil,i' I,' !r;li:ll!lação das políticas sociais básicas de interesse da criança e
do adolescente:

i Ii - Ck!:!l,'::!i' sobre a conveniência e oportunidade de implementação de
programas e SC:'\'IÇ'l1.":i 'il;,' S,' reterem os incisos II e TIl do artigo 2° desta Lei, bem como
sobre a criação ,;l: ,'i1::';;i,:'':;) :'\lvernamentais ou realização de consórcio intermunicipal
regionalizado ti...: ;1(.'1:,1.:.::: ,

I\' --l'H 1;'::;' SC" regimento interno;
\ - S(lii •.. :::!1 1\ iudicações para o preenchimento de cargo de conselheiro, nos

casos de vacân.'.u c l,;r:: :1\ lu .i.undato;
V j ,\. :_' .i. ,) .undo municipal, alocando recursos para os programas das

entidades não-nove: .i.r.'. ',,':,:; " ~"lvernamentais;
\' jj, 'I ,i n.o.lificações nas estruturas das secretarias e órgãos da

administração l:~adu:, ;1 ,'" li, '(";:'., proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;
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V In - \'1 n.\I' sn h re O orçamento municipal destinado à assistência social,
saúde e educação, bci.. Cl'll)(l :!,) funcionamento dos Conselhos Tutelares, indicando as
modificações neccssát.u.. ,'I l'Oll~;':CllÇãoda política formulada;

IX ,,};'í!l:l',(;h~ a destinação de recursos e espaços públicos para
programações culturais. ,'sjJol'li'.';\s e de lazer voltadas para a infância e a juventude;

- PC)\.. ,',;,'i :, .xcriçâo de programas de proteção e sócio-educativos de
entidades govcrnamcnt.. S l' ,:;'j( l-fl',\,vemamentais de atendimento;

,'L - pnh .xlc ;111 :',,~~istrode entidades não-governamentais de atendimento;
:- Ll ,. í i.. .: \..:'il':I:, ,) de utilização de recursos oriundos do fundo municipal,

através de planos de :IJ': ,:,J(,;,() \:l" doações subsidiadas e demais receitas, aplicando percentual
para o incentivo ao aCI,:::,CIL",ob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfão ou
abandonado, de difícil c :o:I.,:;'i(1..uuiliar.

/ rt f,0 . \J ',,,'O""~ (,10 Municipal manterá uma secretaria geral, destinada ao
suporte adrnin i--:l:'<IL\\j·, i1);:11\,:,.': ,) necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de
instalações c íuucionár i,. -; <l:\..' \;,',. rão ser cedidos pela Prefeitura Municipal.

Capítulo III
DO FUNDO ,'dU ;\n ( '11' /\ L I) () S DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

,\ rt. \r : :,,; C' .ido o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, q\I\..~scrn ,)- <"ri.'. .' administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Ad.rlescer: 'l' .>,'/:: :: '.:retaria de Finanças.

~iIv. \, :li::'\l 1,',: por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de
recursos dest i I ,:\lluc: ~11 1i \ ':', mento das ações de atendimento à criança e ao adolescente.

~ 2)· ,\.,.'( '-~:l', ié trata o parágrafo anterior referem-se prioritariamente aos
programas de protecã.: '-'~,_':Ci:.: criança e ao adolescente em situação de risco social e
pessoal, cuja 1Il.'('.S";l:;,, ,',,":1:_ ção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais
básicas.

~ 3(, - ( ::, ;~li,_, ',,~JIlicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será
constiruído:

1 _ pela \' :1.,'. ~':\, ".I:-iignada anualmente no orçamento do Município;
i: -- '", ,,~" : provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos

~ . l -- p .. , ';'['::" . aux ílios, contribuições e legados que lhe venham a ser
destinados;

1\' - p"l:-i ::L.l,','" provenientes de multas decorrentes de condenações em
ações civis ou li\..: i111 jiU';', :i\) ,:..: i ",;didades administrativas previstas na Lei 8.069/90;

" .. 1(ij "', i II ,1 ; 1\'('," .OS que lhe forem destinados;
\': _. ;)(,,1' ,':,,:,:' ',cntuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações

de capitais.
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AI't. !(I - () I~'!' ::,) será regulamentado por Decreto expedido pelo Poder
Executivo I'Vlllll:cip,rI.

Seção I

Capítulo IV
I),} CONSELHO TUTELAR

: :lSPOSIÇÕES GERAIS

Art. II - Fi ..::;cri.i.io o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não
jurisdicional, encarrega j ) (~' /.c;: .' pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
composto de 05 (cinc. ) 'li·_'nl~'" s titulares, para mandato de três anos, permitida uma
reconducào.

.'\rf. 12 - ()~: '. '('J,'heiros serão escolhidos pelo voto facultativo dos eleitores
do município, na 1'01'1:; '_~'.!:!h,' ".;ida em Lei e por Resolução expedida pelo Conselho
Municipal dos J)il"Cji()~ ;1 C':;l11" cioAdolescente, e fiscalizada pelo Ministério Público.

I':tnígr;t~'i tiniu, -.\ regulamentação do processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar, se'! !~';li!iVés de resoluções expedi das pela Comissão Eleitoral
designada pelo CO:1S":!:,! ., ÍlII, )ai dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a

observando-se o disposto nesta lei.

Seção II

nus RE,1'1!T(: .: DO HEGISTRO DAS CANDIDATURAS

\;. _ 13 .\ _ .n.: .ur.i a í.mção de Conselheiro Tutelar será individual e sem
vinculacão politico pau i..,:"-:d

:',11. 1-1 .• :",'1,:.' o.icrão concorrer ao pleito de escolha os que preencherem
os seguintes requisitos:

Jr;t!, firmada em documento próprio, segundo critérios
estipulados pelo COI1SC"i(J ,,11,'; l\;,:!os da Criança e do Adolescente, através de resolução;

H- icl:1d ' s:::,l'i,:: 21 (vinte e um) anos;
I': - 1\.':;; .: '!\ I::', :,:cipio h.i mais de dois anos;
IV - I..:S:. : n: i.'('~ ( .ic seus clireitos políticos e não exercer cargo ou função em

agremiacão po I!Iico-p:u ,,,.1 < ,I;
,11UITlCI1!O da inscrição certificado de conclusão de curso

equivalente ao (,sino lI.I..:

, I -- C('I" ~:( ,\', , k experiência profissional de, no mínimo, 06 (seis) meses,
em atividades :1<1 [11.••.:;1 " ,- .....~ promoção e atendimento dos direitos da criança e do
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• I

~

adolescente mxliuutc "("ll'~('I'~'I," "curriculum" documentado ou certidão de autoridade
competente;

\'1 f ,.. su!-.u, 1.'1-,:.' i ~IIJ1(tprova de conhecimento, de caráter eliminatório, sobre
o Estatuto da CriarH':ê1 l' d(l ;·.dll;,·entc, a ser formulada pela Comissão Eleitoral designada e
fiscalizada pelo Millist~<n)(:I< I' ,

:~ 1° . C ,;"I.;i,;::; que ror membro do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança é cio /\c.lOIcSU·,lIL.ljlll' 'deitem' cargo de Conselheiro Tutelar, deverá pedir seu
afastamento no ~IIUd;1 i" " " ;'\1' .uudidatura a membro do Conselho Tutelar.

~ 2°· ( c: 1.;\) •. _ Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo
incompat ivcl utr.: função pública, salvo os casos previstos em lei e com
horário compa. vcl .

.. I r. ; ~ ') j'\. , ,l de inscrição deverá ser formulado pelo candidato em
requerimento ;i.;.~ill(I\I(l.: 1:1',:((', .:0 .i11l11O ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adoiesceruc. tievic;" 1. 1'1" i.: ':ido com todos os documentos necessários a comprovação
dos requisitos l:-;ldbckcii,,:' .icst. '.:'1.

id:t!o poderá registrar, além do nome, um codinome, e terá
) pela Comissão Eleitoral.

. ~,\ .:! I.' i

. \1"1. 17 l,i,'CI,'; !:tS as inscrições será aberto prazo de 3 (três) dias para
impuguaçõcs. ('.:C ororr '< \ ,1'1"',1 (1:1 publicação do edital no Mural da Prefeitura Municipal
de Alcxandri êl ,Ie: i . : .,,:)!' ) ..c Cl .municação. Ocorrendo aquela, o candidato será
intimado. PE'!:t .:i:~I" , !. ~:. ') -m .~(lr,.~s)dias apresentar defesa.

." :) - ! j <.::-; :mEOS, será oficiado ao Ministério Público para os fins
;1 C ,10 i\dolescente .

, =, ')

. 11:;:.: ~,':l' do Ministério Público, o candidato terá igual prazo
para aprcscniar Je :·E':;:I. :. \. -, ,:l!;. . !:I,:,Ç;IU pelos mesmos meios de comunicação.

:~ .\'). ::,,) : ,'a1.,' acima, os autos serão submetidos à Comissão
Eleitoral pnr.: _'lell!~. "') :: • .i:o. 110 prazo de 3 (três) dias, publicando sua decisão no
Mural da l'rcfcit..ra ivlu: i,'i ' ,; d, .lcx.mdria, ou em meio de comunicação .

. \ r~. 1,'-.: . ! .au ,-'111 d-.:i;:litivo todas as impugnações, a Comissão Eleitoral
publicará edit. i;(": ,;,1 'l~',tlll,l Municipal de Alexandria ou em outro meio de
cornumcacão. :.1;1 :',:: .. ' ,!, ',:> _ 'lhiid;ILOShabilitados .

-, , S 'I :'.)1' »úhlico for escolhido para o Conselho Tutelar, poderá
optar entre o ' .... i'.' é;. ',\:'s_'ikiro ou o valor de seus vencimentos incorporados,
ficando-lhe L.:t::,il~i,:( '..:

.v ) ,.." '. cmr rego ou função que exercia, assim que findo o seu
mandato;

\ -,;1 ,,·(li,··.:11 (. ~"ii·:)() li: serviço para todos os efeitos legais.
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~ 1°_ I 1'!,:~'itl'l i\111nicipal procurará firmar convênio com os Poderes
Estadual e Federal para !'('r'1.itir i~'\::d V8111:1gemao servidor público estadual ou federal.

Seção III

DA HI':\UZ\çAO DOPROCESSO DE ESCOLHA

,\rt. ,~i) - '.' pl,. ,:' r:i1:1 .scolha dos membros do Conselho Tutelar será
convocado pelo Con.u-l.: ': : mie ,:t c:\)s 1)ireitos da Criança e do Adolescente mediante edital
publicado no tAlIn:: lh .'.'. ,:':ilt;,,: N l uuic ipal de Alexandria ou através de outro meio de
comunicação, cspeci li':;t: i,:,' .1 i.i, ..•..úrio. ()~; locais para recebimento dos votos e de apuração.

, rr , 2. i pr... ,:Si) liL: escolha dos membros do Conselho Tutelar será
deflagrado 110 P'''/'~ I, ,\., i .. O \: .. )(, (uinta) dias a contar da efetiva implementação do
CMDCA ou de acor.io \. i.r. '",!lU .i.. IcI~! ,-'111 documento ou termo de acordo,

P.l ','tgl':t r~) LI leI) - U )['(lC~SSode renovação do Conselho Tutelar terá início
através da publicação dt) <:.::::11 ~. (ll,2s) meses antes do término dos mandatos dos eleitos pela
primeira vez c ;;cisil1l S,!,~.'; i\:!lli'.. i.,'.

,\1'1. ::.;;. - .., j.i:p: :iICI:: ;,:':i: vias e logradouros públicos obedecerá aos limites
impostos pela k:gi~:,:i" ! . l i in :lil , :h deliberações da Comissão Eleitoral e garantirá a
utilização por tdl!( S r v : •. ;,,;:lc),I::~II: .Jade de condições,

.\1'1. 2,\ '~d. ,'; S':','!() .onfeccionadas pela Prefeitura Municipal mediante
.) .' I, ..:i,,<d e serão rubricadas pelo Presidente da mesamodelo aprova.l.. : "~o :,

receptora e por um i1,I.::-,:i,\ ·".;l .: !'I'\ CCy:() não seja efetuado de forma eletrônica,
~~ 1') :) \.<~.';., .; p~,.. 'j .ot.i. C111 cinco candidatos.

~ -'0 ,"~: ':lhll'. d.: vot.ição serão fixadas listas com relação de nomes,
codino.ncs e ill',I::,'{"' ,d, ' .. ;,:1" i S: ,1 C , uselho Tutelar.

r c. ::-i - '\. .ni\ ·:'<\..i"ck:c, escolas, entidades assistenciais, clubes de serviços
e organizações \.;:1 c.\ i\. .• , . .,' \,'. : ! .r.lc. .ro ser convidadas pela Comissão Eleitoral para
indicarem repl,<-.>Ctl{:::\. , ~( .or :,1 :; mesas receptoras e/ou apuradoras.

l' !; !(; .i 1 : -oderá credenciar no máximo 2 (dois) fiscais para
l t.p,":: .pur.ição dos votos.

"cção IV

D 1';",. )C,', \' .\(:\0, NOMEAÇÃO E POSSE

..• :' c, I ,'I, :;:: \'. ,':10, se procederá imediatamente a contagem dos
votos e sua :!pt::·'I.:~'I,' .·:l',) r: :;'.)1: 'il: LI:k da Comissão Eleitoral e fiscalização do Ministério
Público.
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Parágrafo úu ico -- O:: (,:\ldit!;,:o:; I,()',kr:io apresentar impugnação à medida que os votos

forem sendo apurados, c :1" ':,:1) .: C -c.s'io ;\ própria mesa receptora, pelo voto majoritário, com

recurso à COI'liss:I,,) "i (;';d qu.: ,:,:c:,;irá seguidamente, facultada a manifestação do

Ministério Públ ico.

j rt. 27 - l )!;c!t:,d8 a :1;JlIldÇão dos votos e decididos os eventuais recursos, a

Comissão Hciiorul pn;,:1 ],::<1 o ;'l:~UIi:,,;o, providenciando a publicação dos nomes dos

candidatos votados, ..:01: Ill,I:L'l'1 de ::illi'i:!~.os recebidos.

~ ;0. O " (,'11;';0) 1'.j<!l1,'!l'OScandidatos mais votados serão considerados

eleitos, ficando os Sl',~',li,L:', r<hs rcsxctivas ordens de votação, como suplentes,

~ 2° . I-I ,\ ...:,~i ) .rm ul.: n.: votação, será considerado eleito o candidato mais

idoso,
.: JC " i i.-n .. )I(·; li:t,.,!ICS escolhidos serão diplomados pelo Conselho

Municipal elos Uirci!l's l.. C .v.u.çac d, .vdolescente com registro em ata, e será oficiado ao

Prefeilo Municipal :',1:. "c,,' c;:jaJ,l iH~ ...ados com a respectiva publicação no Mural da

Prefeitura td\!IU'ip;i: cl...' '", .. ' r!,'i8 \lt, 1..'1 i , outro meio de comunicação e após, empossados.

~ 4° . Ü( " ;, i vacinc iu :,,) cargo, assumirá o suplente que houver recebido o

maior l'lLItl1C:'O(:C VO't):).

:\1"1' . ..::; ().~ 11'1 ~nl,)rd~ l.' '.:olhidos como titulares submeter-se-ão, antes de
serem cmp(l:-:s:!dt):<. a l :;: !JJb,,: a,'ic;lação específica das atribuições da função e a

treinamentos !)j"Y11(I\ id" :: .: 1.1.8 \ (),::I< .o a ser designada pelo CMDCA ou mediante ação

do COIr di1\) :~:-·;~I(!t..:t! ,: ,~:) i :il .s C::l Cririca e do Adolescente ou outro órgão/entidade.

<-ção V

.: .,T"{ '!, ;.\MENTO DO CONSELHO TUTELAR

,\rt. '1() .',; ;,,'i')ui('()c~;~'.brigações dos conselheiros e Conselho Tutelar são

as constantes d.: t~(I:i~·i: i. : , : .dcral. l: , Lei Federal n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do

Adolescente) c d.: Icgi:, i'. \ \ l.ini.jrul «: ' vigor.

i .. ',~OI::)C::.() Tutelar funcionará atendendo, através de seus

.:, 18. I () i.. " : Segunda a Sexta-feira;

,'.Iil lk:1 . nul, os Conselheiros distribuirão entre si, segundo

normas do P,Cgi!lll:I~(') I ,:1':1;1,1 .or.u.. d" , .gime de plantão;

:L· j,::: '.'::: .cgimc ck; »lantão, o Conselheiro terá seu nome divulgado,

conforme const:.: ;'; ',';, ;: ,,'; o 11110.';'" para atender emergência a partir do local onde se

encontra:
.to 11',' , estabelecerá o regime de trabalho, de forma a

.u:e cada Conselheiro deverá prestar 40 (quarenta)(\ )'

horas Se11l811:. is.
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lhe li - .'\((;\\I'JCJ1JÇ:'!()"li presidência do Conselho Tutelar será definida em

reunião do colcgiado. d. j(',I,!,1 " .ns.ar Ilt ·~u Regimento Interno.

Ar!. 32 Ou 111\lClIrm" ,'ol1selho Tutelar, a pessoa será atendida por um

membro deste, que ílCUiil=, ,,1:::;', oca: ..) él!, o encaminhamento definitivo.

)ar;'!;~r;l. ) t ll!l''l - :~l:; i,'.' istros de cada caso, deverão constar, em síntese, as

providência, lÚll1~Ld~l"\' i, \.·..i; rq::\I··li\· somente terão acesso os Conselheiros Tutelares,
ressalvada reqllis;ç;;() 111:1: ',::,:1 oll.iu.:j,;'!.

dar manterá uma secretaria geral, destinada ao

suporte adrnini-.t: dli,~) t :\'. "i:) a.. : ~;:.:Jcionamento, utilizando instalações e funcionários

do PodL:r l'Liblico.
l·;m·;~~r;!!•.) ; liill) - JICi, .'oder Executivo obrigado a, no prazo de 10 (vinte)

dias, a contar ciJ pl·ocl:::.l! ::,() do rcsul.: .' do processo de escolha para o Conselho Tutelar,
propiciar a este ()t'~<." : ·;.!1 .: ·,jl':. 1.1:: seu efetivo funcionamento, de recursos humanos,

tisicas, devendo ainda estabelecer previsãoequipameni os. 1ll~1:1..~11::,:-i

orçamentariu 1'1::;:1 íl :';1';11~ 1i:'\ :çi'Íl . i:«: .ndentemente dos recursos do Fundo.

; "" ';\(; I:l .leA, DA REMUNERAÇÃO E DA PERDA DE
.\NDATO

',':10 pública de Conselheiro Tutelar, com mandato.itr. '.1 •.

de 3 (três) uno.. vi.i,»: . u :,(~:'()(~:r .. '~l:ivo Municipal através Secretaria de Assistência
Social.

':\lICk;l\ \: .ivo da função de Conselheiro constituirá serviço

i.lade moral e assegurará prisão especial, em caso

:;dar no efetivo exercício da função perceberá a

i I (um) Salário Mínimo CC-I0.

" .ral~i:'.~'r~~.{fIH'U- li;l de seu mandato o Conselheiro Tutelar terá os

. ,~..;sao servidor público municipal.

.,
"

I .,~.' , o Conselheiro que for condenado por sentença

\ :H; i'ío penal.irrecorrível rei:: !l'·l:.- I.' , : 1' .: 111' ~,.'.' I
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l'anígr;\"') j'I,:j\'ll - "C i!i,(Lj a hipótese prevista neste artigo, a Secretaria ao
qual o Conselheiro cs[;', viucul.ido declar.rra vaga a função, cabendo ao Chefe do Executivo
municipal dar posse i Illd i ,';1;:() :;UjiCllC. ,';:ra completar o prazo do mandato do substituído.

AI"L 3~ - (i COI' .e .c: '\ Tutelar responderá civilmente, em casos de
improbidade ;ldUlI!li-:l d, \" di !I' cxercicio irregular da função, bem como,
administrativamente, n.c ci: I: i.: pro:c ií:"n!o instaurado nos termos previsto na legislação
afeita ao servidor munic,: , ' ! 'li,: ":11,:, ',:i1'; .nseqüência, perder o seu mandato.

,\i"í. ?"j .,', I .: 1j:'\,.,1:!:),' :L' servir no mesmo Conselho marido e mulher,
ascendente \..'d,-.'~,;Cl:I1,:~:; I:, ',: ,~i'(; ..: ~':I,~'l\' .': nora, irmãos, cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta e C'11(.2::<..k',

l'arúgr:t,qJllico - : S'i':l(,-~;<":o impedimento do Conselheiro, na forma deste
artigo, em relação ;'1 '.: [,';, i"l\kj .d ,'i:;::l C ao representante do Ministério público com
atuação na Justiça (LI : ,r;"h,i:! i' (LI ,'\1' .rude, em exercício na Comarca, Foro regional ou
distrital.Jocal.

:q,ítulo V
1)\:; )1.,1':):::;,( J:: :ii1AISETRANSITÓRIAS

AI·t. ·í{l ' l ,(c:: ilO ::,::" ::ls1alado o Conselho Tutelar, as atribuições a ele
conferidas serão cxrr ..i 'lS !~~<: au:x:h ' ,iuriiciária, nos moldes do art. 262 do Estatuto da
Criança e do ,\cil)lcslTi1'

!\ rt. :.4 1 - " i, ':1 II i;od I' .,:\.. ,,: ivo autorizado a abrir crédito suplementar para as
despesas iniciais dccorr..» ':, de ,:UJ' i:,ill1",!,1 desta Lei.

',;:': ',~I 'I' r: ," vigor na data de sua publicação, revogadas as

'LI, em AlexandriaIRN, 23 de Setembro de 2005;

,\! ..::.!~lC ;Vi , '\. :
., \ ~ \ TlzíCIO DE FIGUElREDO

ÍH. Municipal
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